
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.806.669 - SP (2019/0091178-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : EVEN CONSTRUTORA E INCORPORADORA S.A 
EMBARGANTE : FAZENDA ROSEIRA EPSILON EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

CPE S.A 
ADVOGADO : TATHIANA PRADA AMARAL DUARTE  - SP221785 
EMBARGADO : MATHEUS MOLINA 
EMBARGADO : LUCCAS MOLINA SAES 
ADVOGADOS : RODRIGO FERREIRA DA COSTA SILVA  - SP197933 
   THOMÁS DE FIGUEIREDO FERREIRA E OUTRO(S) - SP197980 
 

  

DECISÃO

1. Trata-se de embargos de declaração opostos por EVEN 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA S.A. e OUTRA contra decisão de minha lavra 
(fls. 537/543), que negou provimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA. ATRASO NA 

ENTREGA DO IMÓVEL. NÃO OCORRÊNCIA DE CASO 

FORTUITO OU FORÇA MAIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 

7/STJ. LUCROS CESSANTES. PRESUNÇÃO DO PREJUÍZO. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. DANO MORAL, NO CASO 

CONCRETO, CONFIGURADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 

7/STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR DA 

INDENIZAÇÃO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. 

RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. No presente caso, a convicção a que chegou o acórdão em relação à 

não ocorrência de caso fortuito ou força maior decorreu da análise de 

elementos fáticos-probatórios dos autos, de modo que o acolhimento da 

pretensão recursal exigiria a alteração das premissas fático-probatórias 

estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, atraindo o óbice da Súmula 7 do STJ.

2. Esta Corte Superior já firmou entendimento de que, descumprido o 

prazo para entrega do imóvel objeto do compromisso de compra e venda, 

é cabível a condenação por lucros cessantes, havendo presunção de 

prejuízo do promitente-comprador.

3. Em relação aos danos morais, a jurisprudência desta Corte firmou-se 

no sentido de que o simples descumprimento contratual, por si só, não é 

capaz de gerar danos morais. É necessária a existência de uma 

consequência fática capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por 

sua gravidade.

4. No caso concreto, o Tribunal de origem, amparado no acervo fático - 

probatório dos autos, concluiu pela existência de danos morais. Assim, 

alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria 

necessariamente, reexame de fatos e provas, o que é vedado em razão 

do óbice da Súmula 7 do STJ.

5. O valor arbitrado a título de danos morais pelo Julgador a quo observou 
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os critérios de proporcionalidade e de razoabilidade, visto que o montante 

fixado não se revela exorbitante, e sua eventual redução demandaria 

reexame de provas (Súmula n. 7/STJ).

6. Recurso especial a que se nega provimento.

Nas razões recursais (fls. 545/549), a parte embargante alega, em síntese, 
que haveria contradição na decisão embargada, no que tange aos danos morais fixados no 
julgado de origem, que teriam sido analisados de forma genérica. 

E continuam:

[...] é certo que o acórdão recorrido não adentrou ao caso em concreto, 

de maneira que, conforme bem pontuado, levando-se em conta as 

premissas fáticas descritas, não houve demonstração da circunstância 

fática que transcende o mero dissabor pelo descumprimento contratual.

[...].

Nesse sentido, denota-se que a decisão embargada é contraditória, 

porquanto reconhece a necessidade de se demonstrar os danos em 

concreto e mencionar fundamentação genérica para a manutenção dos 

danos morais fixados, os quais não atendem os requisitos fixados por essa 

corte, bem como as premissas fáticas do acórdão recorrido não permitem 

tais conclusões.

Requerem o acolhimento dos embargos declaratórios, a fim de sanar a 
alegada contradição.

É o relatório. DECIDO.

2. Segundo o art. 1.022, caput e incisos, do Novo CPC, são cabíveis os 
embargos de declaração quando a decisão judicial se revelar omissa, obscura ou 
contraditória, assim como para correção de erro material.

Da doutrina processualista, extrai-se que a obscuridade consiste na falta de 
clareza da decisão impugnada, sendo que, diante da função precípua do pronunciamento 
judicial de emprestar certeza às relações litigiosas que calham às suas portas, não se admitem 
decisões judiciais não-unívocas.

Por outro lado, verifica-se a contradição quando no acórdão se incluem 
proposições entre si inconciliáveis. Nos termos do magistério de Barbosa Moreira:

Pode haver contradição entre proposições contidas na motivação 

(exemplo: a mesma prova ora é dita convincente, ora inconvincente), ou 

entre proposições da parte decisória, isto é, incompatibilidade entre 

capítulos do acórdão: v.g. anula-se, por vício insanável, quando 

logicamente se deveria determinar a restituição ao órgão inferior, para 

sentenciar de novo; ou declara-se inexistente a relação jurídica prejudicial 

(deduzida em reconvenção ou em ação declaratória incidental), mas 

condena-se o réu a cumprir a obrigação que dela necessariamente 

dependia; e assim por diante. Também pode ocorrer contradição entre 

alguma proposição enunciada nas razões de decidir e o dispositivo: por 

exemplo, se na motivação se reconhece como fundada alguma defesa 

bastante para tolher a pretensão do autor, e no entanto se julga 
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procedente o pedido.

(Comentários ao Código de Processo Civil. v. 5. Rio de Janeiro: 

Forense, 2008, pp. 556-557)

Por sua vez, "o erro material é aquele evidente, decorrente de simples erro 
aritmético ou fruto de inexatidão material, e não erro relativo a critérios ou elementos de 
julgamento" (EDcl no AgRg no REsp 1234057/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011.

De resto, nos termos do art. 1.022, II, do Novo CPC "omissão de ponto ou 
questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento".

Nenhum desses vícios se faz presente na decisão ora embargada.

3. Na espécie, em relação ao ponto tratado nos presentes embargos de 
declaração, consta da decisão ora embargada o seguinte:

[...].

4. Por outro lado, em relação aos danos morais, a jurisprudência desta 

Corte firmou-se no sentido de que o simples descumprimento contratual, 

por si só, não é capaz de gerar danos morais. É necessária a existência 

de uma consequência fática capaz de acarretar dor e sofrimento 

indenizável por sua gravidade. Confiram-se:

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

AÇÃO DE ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO DE 

COMPRA E VENDA - VÍCIOS NA AVENÇA. 

INADIMPLEMENTO  CONTRATUAL  -  DANO  MORAL - 

NÃO CABIMENTO - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. A jurisprudência consolidada nesta Corte Superior permeia-se no 

sentido de que o mero inadimplemento contratual não se revela 

suficiente a ensejar dano de ordem moral hábil a perceber 

indenização, porquanto considerado como hipótese de dissabor do 

cotidiano, razão pela qual o entendimento perfilhado pela Corte de 

origem se coaduna com o posicionamento adotado por esta Casa. 

Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes. AgRg no REsp 1408540, 

REsp 1129881/RJ, REsp 876.527/RJ,. 

2. Ainda assim, a Corte Estadual com base na análise acurada dos 

autos concluiu que o caso vertente afasta-se de hipótese 

extraordinária autorizadora à indenização por danos extramateriais, 

derruir o entendimento exarado implicaria no revolvimento das matéria 

fática e probatória da demanda, o que incide no óbice da Súmula 

7/STJ, em ambas alíneas. 

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 362.136/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 3/3/2016, DJe 14/3/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. IMÓVEL. COMPROMISSO DE COMPRA E 

VENDA. ENTREGA. ATRASO. DESCUMPRIMENTO 

CONTRATUAL. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. 

PRECEDENTES.
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1. Esta Corte tem firmado o posicionamento de que o mero 

descumprimento contratual, caso em que a promitente vendedora 

deixa de entregar o imóvel no prazo contratual injustificadamente, 

embora possa ensejar reparação por danos materiais, não acarreta, 

por si só, danos morais.

2. Na hipótese dos autos, a construtora recorrida foi condenada ao 

pagamento de danos materiais e morais, sendo estes últimos 

fundamentados apenas na demora na entrega do imóvel, os quais não 

são, portanto, devidos.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 570.086/PE, Relator Ministro RICARDO 

VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

20/10/2015, DJe 27/10/2015.)

Cabe ser analisado, portanto, se, no caso concreto, o descumprimento 

contratual ultrapassou o mero dissabor, devendo-se levar em conta, 

apenas, as premissas fáticas descritas no acórdão recorrido para que não 

incida a vedação contida no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

No caso, o Tribunal local reduziu a condenação da parte recorrente ao 

pagamento de danos morais para R$ 15.000,00 (quinze mil reais). Para 

tanto, adotou fundamentação nos seguintes termos:

Também os  danos morais foram bem acolhidos.

Assentado o atraso na entrega da obra, o reconhecimento da 

violação à moral dos autores decorre da percepção de que, na 

aquisição de imóvel residencial, o descumprimento da 

obrigação contratual resulta em mais do que simples 

aborrecimento inerente a relações negociais, mas verdadeira 

frustração aos adquirentes pela quebra de expectativa após 

tempo de espera superior ao previsto, afetando planejamento 

de longo prazo, o que causa ansiedade, intranquilidade, 

sentimentos aptos a gerar abalo emocional.

[...].

E no caso concreto, diante do atraso de quase um ano, já 

considerado o lapso de tolerância, o evento claramente supera 

o simples desgosto próprio a desacertos contratuais, 

autorizando o reconhecimento da violação à moral.
Com efeito, os órgão julgadores apontaram, concretamente, situação 

específica, desvinculada dos normais aborrecimentos, discorrendo sobre 

episódio que extrapola o mero descumprimento do contrato, capaz de 

gerar dor e sofrimento indenizável.

Para alterar tais fundamentos, seria imprescindível o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é inviável em recurso especial, haja 

vista o teor da Súmula n. 7 do STJ.

5. Por fim, em relação ao quantum indenizatório, somente em hipóteses 

excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a 

indenização fixada a título de dano moral, a jurisprudência desta Corte 

permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7/STJ para possibilitar sua 

revisão. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
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IRRESIGNAÇÃO DA CONSTRUTORA.

1. Não se configura a violação ao art. 535 do CPC/73, quando o 

Tribunal local pronuncia-se de forma fundamentada sobre as questões 

postas para análise, ainda que contrariamente aos interesses da parte 

recorrente. Precedentes.

2. No caso sub judice, o Tribunal de origem consignou expressamente 

estar comprovada a presença dos requisitos necessários à 

responsabilização da construtora ao pagamento dos danos morais 

decorrentes do atraso na entrega do imóvel. Para rever tal conclusão 

seria imprescindível a incursão na seara probatória dos autos, o que 

não é permitido nesta instância especial, nos termos da Súmula 7 do 

STJ. Precedentes.

3. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado aos 

princípios da razoabilidade e proporcionalidade não enseja a 

possibilidade de interposição do recurso especial, dada a necessidade 

de exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas 

em casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor 

arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da 

Súmula 7 do STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 826.605/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 01/10/2018)

A Corte de origem, consideradas as peculiaridades do caso em questão, 

reduziu a indenização para R$ 15.000,00 (quinze mil reais), quantia que 

não se afigura elevada a ponto de ensejar a intervenção deste Superior 

Tribunal de Justiça.

6. Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. Prejudicada a 

análise do pedido de efeito suspensivo.

Publique-se. Intimem-se.

Com efeito, nota-se que, no presente caso, não há contradição a ser sanada, 
de modo que todos os pontos necessários ao desate da controvérsia foram abordados, de 
forma coerente e lógica. Importante frisar que, ao contrário do alegado pela parte 
embargante, o caso concreto fim sim analisado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Observa-se que não é contraditória a decisão que, embora com 
fundamentação contrária ao interesse da parte, desata a questão jurídica posta em juízo.

A parte embargante, na verdade, deseja a rediscussão da matéria, já julgada 
de maneira inequívoca. Essa pretensão não está em harmonia com a natureza e a função dos 
embargos de declaração.

Desse modo, ressalta-se que os restritos limites dos embargos de declaração 
não permitem rejulgamento da causa, como pretende a parte embargante, sendo certo que o 
efeito modificativo pretendido somente é possível em casos excepcionais e uma vez 
comprovada a obscuridade, contradição, omissão ou erro material do julgado, o que não se 
aplica ao caso concreto pelas razões acima delineadas.

4. Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.
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Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 07 de novembro de 2019.

Ministro Luis Felipe Salomão 

Relator
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